	PLANO DE GOVERNO HADDAD
	PLANO DE GOVERNO BOLSONARO

	Forte atuação na formação dos educadores e na gestão pedagógica da educação básica, na reformulação do ensino médio e na expansão da educação integral
	

	Concretização das metas do Plano Nacional de Educação, em articulação com os planos estaduais e municipais de educação
	

	Institucionalização do Sistema Nacional de Educação, instalando instâncias de negociação interfederativa, criação de apoio à política de melhoria da qualidade da gestão em todos os níveis e aperfeiçoamento do SAEB
	

	Criação de NOVO PADRÃO DE INVESTIMENTO, visando progressivamente investir 10% do PIB em educação, conforme a meta 20 do PNE; implementação do Custo-Aluno-Qualidade e institucionalização do novo FUNDEB, de caráter permanente, com aumento da complementação da União; retomada dos recursos dos royalties do petróleo e do Fundo Social do Pré-Sal
	É possível fazer muito mais com os atuais recursos!
Na Educação, assim como na Saúde, os números levam à conclusão de que as crianças e os jovens brasileiros deveriam ter um desempenho escolar muito melhor, tendo em vista o montante de recursos gastos.

	Fortalecimento da gestão democrática, retomando o diálogo com a sociedade na gestão das políticas bem como na gestão das instituições escolares de todos os níveis
	

	EDUCAÇÃO INFANTIL na perspectiva da educação integral, retomada da colaboração com os municípios para ampliação com qualidade das vagas em creches, além de fortalecer as políticas voltadas para a pré-escola.
	Conteúdo e método de ensino precisam ser mudados. Mais Matemática, Ciências e Português, sem doutrinação e sexualização precoce. Além disso, a prioridade inicial precisa ser a educação básica e o ensino médio/técnico.

Precisamos inverter a pirâmide: o maior investimento tem que ocorrer cedo, com a educação infantil, fundamental é media. Quanto antes as nossas crianças começarem a gostar de estudar, maior será o seu sucesso.
Além de mudar o método de gestão, na Educação também precisamos revisar e modernizar o conteúdo. Isso inclui a alfabetização, expurgando a ideologia de Paulo Freire, mudando a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), impedindo a aprovação automática e a própria questão da disciplina dentro das escolas.

Educação à distância: deveria ser vista como um importante instrumento e não vetada de forma dogmática. Deve ser considerada como alternativa para as áreas rurais onde as grandes distâncias dificultam ou impedem aulas presenciais.
Integração entre os sistemas de educação (Governo Federal, Governos Estaduais e Municípios)

	ENSINO FUNDAMENTAL - forte política nacional de alfabetização, em colaboração com estados e municípios, reconhecendo as diferentes necessidades dos educandos em cada local, com foco na formação dos professores e professoras alfabetizadoras. Metas: todas as crianças de 4 a 17 anos estejam na escola e aprendam; todas as crianças com as habilidades básicas de leitura, escrita, matemática, ciências naturais e ciências humanas até os 8 anos (2º ano do EF)
	

	Inclusão digital e tecnológica das crianças brasileiras, desde o 1º ano do EF
	

	Ampliação da oferta e Educação de Tempo Integral sobretudo nas regiões mais vulneráveis
	

	ENSINO MÉDIO: será priorizado. Reformulação curricular por meio da Base Nacional Comum Curricular, construída em diálogo com a sociedade (revogando a proposta atual que possibilita grande parte da grade curricular na modalidade de ensino à distância); integração com a formação técnica e profissional; ampliação do acesso, permanência e melhoria da qualidade do ensino, com ênfase no ensino noturno; aproximação com o Sistema S; convênios com os estados e municípios para que o governo federal se responsabilize por escolas situadas em regiões de alta vulnerabilidade.
	

	EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: novo tratamento à EJA, retomando a centralidade das ações de redução do analfabetismo,ampliando vagas e retomando as políticas de assistência estudantil (Pro-Jovem e MOVA-Brasil como referências)
	

	EDUCAÇÃO INCLUSIVA: consolidação da política nacional em todas as etapas e modalidades de ensino
	

	EDUCAÇÃO INDÍGENA, DO CAMPO E QUILOMBOLA – retomada dos investimentos, com políticas voltadas à formação de professores, construção e reforma de escolas, transporte e alimentação escolar
	

	VALORIZAÇÃO DOCENTE: garantia do Piso Salarial Nacional, ressignificação da carreira docente e das estruturas de formação inicial e continuada; será reforçada e retomada a Universidade Aberta do Brasil (UAB); implantação de Prova Nacional para ingresso na carreira docente, com adesão pelos entes federados; atenção específica à formação dos servidores escolares (Pro Funcionário)
	A qualificação crescente dos professores deve ser um sinal de que o Brasil realmente busca um lugar de destaque  entre as nações desenvolvidas.

	Programa Paz e Vida nas escolas para a superação da violência e promoção de uma cultura de convivência pacífica nas escolas
	

	Escola com Ciência e Cultura, em contraponto ao projeto Escola sem Partido
	Um dos maiores males atuais é a forte doutrinação.

	Promoção de políticas de ações afirmativas e de valorização da diversidade; políticas de educação e cultura em Direitos Humanos
	

	ENSINO SUPERIOR: universidades e institutos federais serão fortalecidos, interiorizados e expandidos com qualidade e financiamento permanente; recomposição dos orçamentos das universidades e institutos federais e fortalecimento da assistência estudantil 

VER AS PROPOSTAS DO ITEM “INOVAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA”
	As universidades precisam gerar avanços técnicos para o Brasil, buscando formas de elevar a produtividade, a riqueza e o bem-estar da população. Devem desenvolver novos produtos, através de parcerias e pesquisas com a iniciativa privada. Devem desenvolver novos produtos, através de parcerias e pesquisas com a iniciativa privada. Fomentar o empreendedorismo para que o jovem saia da faculdade pensando em abrir uma empresa.
As universidades públicas e privadas contribuirão na qualificação de alunos e professores nas áreas onde existam carências.

VER AS PROPOSTAS DO ITEM “INOVAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA”


	PLANO DE GOVERNO MÁRCIO FRANÇA
	PLANO DE GOVERNO JOÃO DÓRIA

	1- Valorização social, funcional e salarial dos professores de forma permanente. 

2- Formação inicial e continuada dos profissionais da educação com programa permanente de qualificação e evolução na carreira. 

3- Aprimorar o programa de concessão de bolsas de estudo para formação dos profissionais da educação básica estadual em nível de pós-graduação. 

4- Aperfeiçoar os mecanismos de concessão de licenças para aperfeiçoamento e formação continuada, sem ferir a aprendizagem dos estudantes. 

5- Incentivar a progressão na carreira a partir da titulação e habilitação profissional. 

6- Melhorar as condições de trabalho dos educadores e prevenir a incidência de doenças profissionais.
7- Reestruturar o plano de carreira dos profissionais da educação, através do diálogo com a categoria. 

8- Criação dos centros regionais e permanentes de formação continuada dos professores. 

9- Aperfeiçoamento da gestão escolar. 

10- Elaborar subsídios para implementar gestão sustentável nas escolas (economia de energia, destinação de resíduos, etc.). 

11- Ampliar a rede de creches em conjunto com a União, os municípios e as associações comunitárias, repassando prédios ociosos do Estado para esta finalidade. 

12- Alfabetização das crianças até os 7 anos. 

13- Aumentar as vagas no Ensino Médio, ampliando a escola de tempo integral e estimulando a formação técnico-profissional. 

14- Integração das universidades com a rede estadual de ensino para colaborar na formação continuada dos profissionais da educação e melhorias educacionais. 

15- Ampliar o ensino de jovens e adultos visando à formação profissional e o uso de plataformas e recursos digitais com adequação de currículos e horários. 

16- Implantação da Base Curricular Comum na rede estadual de ensino fundamental e apoio aos municípios neste processo. 

17- Dar suporte às escolas para elaborar o Projeto Político Pedagógico, com as especificidades regionais e locais para melhorar o processo de ensino e aprendizagem. 

18- Integrar educação, saúde, assistência social, cultura e esporte na rede estadual de ensino.
19- Utilizar as novas tecnologias e a inovação como ferramentas pedagógicas e de gestão. 

20- Garantir o acesso e a permanência de todos na escola, respeitando a diversidade e estimulando a inclusão. 

21- Adoção do processo de avaliação contínua durante o ano. 

22- Executar o Plano Estadual de Educação e acompanhar os municípios na elaboração e execução de seus Planos Municipais de Educação. 

23- Garantir uma manutenção eficiente nas escolas, com infraestrutura física e tecnológica adequadas. 

24- Aumentar a segurança nas escolas e desenvolver uma cultura de paz. 

25- Incentivar a democratização das escolas por meio da participação da família e da comunidade, com gestão democrática e participativa, através das APM’s, conselhos de escola, grêmios estudantis, etc. 

26- Criar programas de acompanhamento e intervenção nas dificuldades dos alunos no processo de aprendizagem, reduzindo as desigualdades educacionais com aulas de reforço, classes de aceleração, recuperação nas férias, etc. 

27- Estimular o intercâmbio entre cidades e países para os alunos do ensino médio. 

28- Desenvolver metodologias próprias para pessoas com deficiências de diversas naturezas e garantir sua permanência e inclusão na rede estadual.

29- Dar grande ênfase à melhoria da qualidade do ensino, especialmente do ensino médio, tornando a escola mais atrativa aos estudantes. 

30- Desenvolver a educação ambiental na rede estadual de ensino. 

31- Ampliar a oferta dos programas de apoio e formação dos conselheiros dos diversos conselhos de acompanhamento e controle de área de educação. 

32- Estimular a educação integral, oferecendo oficinas de música, teatro, dança, esporte, robótica, cinema, etc., para o contraturno escolar.
	Temos a convicção de que o desenvolvimento sustentável só se efetiva mediante a oferta de uma educação de qualidade, num esforço colaborativo envolvendo o estado, a família e a sociedade, conforme preconiza o próprio artigo 205 da Constituição Federal. Também, em consonância com este mesmo artigo, quando falamos em qualidade estamos nos referindo ao desenvolvimento pleno das pessoas, preparando-as, não só para atender as novas demandas do século XXI, mas para que possam ter uma vida plena, o que em última análise corresponde ao seu sucesso pessoal, social e profissional. Por isso, a educação ocupa um lugar de destaque nas sociedades contemporâneas e nas políticas públicas de governos que têm compromisso com o futuro das pessoas. E o futuro é agora! 

Desenvolver plenamente as pessoas significa para nós o desafio de oferecer uma educação integral, na qual as pessoas possam ter assegurado o seu direito constitucional ao aprendizado pleno. O mercado do trabalho está passando por transformações profundas, carreadas pela automação dos processos e impactando a vida de milhões de pessoas. Isso exige pessoas preparadas para além dos aspectos cognitivos, mas que possuam habilidades desenvolvidas, como abertura ao novo, colaboração, pensamento crítico, criatividade, comunicação, entre outras que lhes permitam responder as atuais e futuras demanda deste novo mundo do trabalho 4.0. 
Assegurar esse desenvolvimento pleno significa oferecer uma nova escola para as nossas crianças e os nossos jovens, com professores valorizados e bem formados, com gestores profissionais e preparados para trabalhar em prol de uma gestão por resultados, na perspectiva de alcançar as metas educativas das políticas públicas e da própria sociedade organizada. 

Temos a consciência de que jovens bem preparados mediante a oferta dessa educação integral, vão precisar ter assegurado pelas políticas governamentais, a continuidade dos seus estudos – que possam ir além de uma educação de base. Nesse sentido, estamos comprometidos com os esforços que vão além do ensino médio, seja na oferta de uma educação profissional e tecnológica, seja no acesso ao ensino superior.


Linguagem idêntica àquela de cada um dos planos de governo apresentados.

